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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.~ 2604.0112022/SRP - PE

PREÂMBJLO

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Baturté torna púbico para conhecimento
de todos os interessados que às 9h3Omin do dia 16 de maio de 2022, através dc endereço
eletrônico www.bbnretlictacoes.com.br —“Acesso IdentificadD no Iink — lititações p’.blicas’, em
sessão pública por meio de comunicação via internet, dará nicic aos procedimentos de
recebimento e aberura das Caras Propostas de preços, fornalização de artes e dccjmentos
de habilitação da 1 cítação modaldade PREGÃO na forma ELETRÔNICA N2 ***.w**non/sRp - PE,

Q identificado abaixc.
A presente It’:ação será processada e julgada com base na Le Fedeal r° 1052C/20D2,

Decretos n2. 10.024 ce 2C de setembro de 2019: e 7.892, de 23/01/2013, al:eraoo peio Decreto
9.488, de 30/08 ‘2018, ias demais normas deste Ecital e seis anexos, aplicando—se
subsidiariamente, io que couber, as normas da Lei ~eceral N2 8.666/93 e _ei Corrolementar
123/2006 e alterações.

Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, a ém dos ~isoos~tivos egais
previstos a cima, as normas da Lei Federal ~ 8.378/90 (códi7o de Defesa do Consur~’idor) e do
Código Civil Brasil&ro (Lei :0.406/2002).

~LEÂO DE MELHOR PROPOSTA PARA REG:STRO DE PREÇOS
bISANDO F’JTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERLAL LÚDiCO E

Objeto:ESPCRTVO, DESTINADOS A SU~RIR AS DEMANDAS DA SECR~ARI≠
LO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICC E SOCIAL DC MUNICÍPIO DE
BATU RITÉ/CE

Órgâo Gereiciador:SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECON~MICD E SOCAL
Critério de Julgamento:Menor Preço por Lote

Modaldade:Pregão Eletrônico
ww~.bbmnetlicitacoes~com.br — Ac~so dert.ficado no irik -

Endereço Ei~rônico
licitações públicas

Cadastramento o~ carta Xté 16 de maio de 2C22 às Sh3ornin (Horário de Brasilia)
Propostas’

Abertura cas Carta~
Inicio: 16 de maio de 2D22 às 9h3Cmin (Horário cc BrasUa

Propostas:

Sessão de disputa oe Lances:Início: 16 de maio de 2022 às lC93Omi— iHcrárc ce B-asil a)

o

) Pregão Eletrônico será reali:adc em sessão pública, por meio da INTERNET, mediarte conciçõe!
~e segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os t—abalhos serãc coroL’zidos
por servidor da Pre’eitura Municpal de Baturité, denominado Pregoeira, mediante a inserç~o e
rnonitoramento de cados geracos ou transferidos para o aplica:ivo ‘BBMNET Licitações’, corstante
~a página eletrônica co BBMNET— Licitações Públicas, no endereço www.bbrnnetlicitacoes.com.br.
Para todas as referências de tempo será observacc o horário de Brasí ia /DF e. dessa forma serão
registradas no sistema eletrônico e na documentacâci relativa ao certane.
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Compõem-se o preserte Edital das partes A e B, confome a seguir ap-esentazas:

PARTE A — Condições para competição, ~lgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os rerjuisitos e as condições para conpet~ção, jurganertD e
formalização do ccintrato.

PARTE B—ANEXOS
Anexo 1—Termo de Referência dc Oojeto;
Anexo II — Mode o de Carta Proposta;
Anexo III — Modele ce Declarações;
Anexo 1V—Minuta da Ata oe Regstro de Preços;
Anexo V — Minuta do Contrato de Expectativa de Fcrnecimentc;

• Anexo VI — Terno de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasidra deMercadorias.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem cono objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPDSTA PARA REGSTRO DE
PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AUIJS ÇÃO DE MATERIAL LÚDICO E ESPORTVO,
DESTINADOS A SUPRIR AS DEMANDAS DA SECRETARIA DO DESEN~IOL/IMENTO ECONÔMKO E
SOCIAL DO MUNIdPIO DE BATURITÉ/CE.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICAÇÃC
2.1. Poderá particbar do 2regão qualquer pessoa jurídica, Iccalizada em qu~ quer Jnidade da
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste ed tal e se.is anexos.
2.1.1. Para par:ic~pação na presente licitação todo nteressadc deverá procede- a pé’vio
credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM.
2.1.2. Para acessr o sistema e etrônico, os interessacos deverãc estar credenciados jun~to à

• Bolsa Brasileira de Mercadorias — BBM e o env o das Caras Porocstas comercas se datá
diretamente pela empresa lid:ar:e através de pessoa devidarrente nabilitada
2.1.3. As pessoas urídicas deverão credenciar seus representantes jun:o a BBM, rriedir:e a
apresentação de:
a) Termo de Adeso so Sistena Eletrôn co da BBM declaranco cunprir as exigências co eoital,
bem como nomeando ope ado’~ devidamente credenciadc a Bolsa e c~orgando poderes
específicos de sua ~epesentacãc no pregão.
b) comprovante do pagamerto da Taxa de utilizaç~o dos recursos de tecno ogia da rformação,
na forma do artigo 52, III, Lei 10.520/2002.
2.1.4. Quando se tratar de sócic, proprietário ou drigente da empresa ~ro2onerte deverá ser
apresentado cópia do res2ecti~o EstatJto ou Contrato Scc ai, na qLaI estear e~ressos os
poderes para exercer direitos e assumir obrigações.
2.1.5. O Custo de operacionalização e ~so do sistema de 2regão E erônico ficara a cago do
licitante que pagará a Bolsa Brasdeira de Mercador as, provecora co s sterna eletrên co, ,aior a
título de taxa pela jtilizaç5o dos recursos de tecnologia da infcrmação.
2.1.6. O acesso dc operacor ao 2regão para efeito de encaminhamerto de Carta 2 o~cr~ de
preços e lances sucessivos de peços, em nome da licitante, somen:e se dré rned ane pévia
definição de senha privativa.
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2.1.7. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 um) ano e pooerá ser ~tilizaca em
qualquer Pregão Eetrônico, salvo quardo cancelada por solicitação da emoresa cadas:rada ou
da Bolsa Brasileira de Mercacorias - BBM do Bras 1 devidamente justificada.
2.1.8. É de exclus;va resporsab idade do usuário o sigilo ca senha, bem corno se~. Lsc em
qualquer transação efetuada dvetamente ou por seu representan:e. não caoenoo à P-efetjra
de Baturité-Ce ou à Bolsa Brasi eira de Mercaocr as, a responsabilidaoe pr e~’eritais danos
decorrentes do sei. uso inoe~ido, ainda que por te-ceiros.
2.1.9. O credenciamento dc fornecedor e de se~ representante lega no sstema eIe:r-~nico
implica a responsao lidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacda~e ecnica oara
realização das transações inerertes ao pregão eletrônico

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LiCITANTE NO PORTAL BBMNET
2.2.1. Os procedimertos para credenciamento e ootenção ca chave e senna de acesso poce-ão
ser iniciados dire:arren:e no site de licitações nc endreço
eletrônico www.bbmnetlic.tacoes.com.br, acessc ‘crederciarrentc — icitantes fo~nececoresr’.
2.2.2. As dúvidas e esclarecineritos sobre credericiamento no siscema e ettnico poderão ser
dirimidas através ca central de atendimento aos citantes, por teefore. Wha:sAøp Chat ot. e
mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbrnetlic tacoes.con.br
2.2.3. Qualquer dLvida dos interessados em relação ao acesso no s s:ema EBMNET L c taç5es
poderá ser esclarecida atraves dos canis de atendimento da Bolsa Brasil&ra de Mercadorias, de
segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário oe Brasília) através cos carais nfo-rrados no
site wwwbbmnetl o tacoes.com br.

2.3. PARTICIPAÇÂO/PROPOSTAS/LANCES:
2.3.1. A participação no crtame dar-se-a por meio da digitação da senha pessoal e irtransfer vel
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços por -nelo
do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlictacoes.com.br, opção tLcgin’ opção “licitação
Pública” “Sala de Negociação”
2.3.2. As propostas de preço ceverão ser encar’inhacas eletronicamente até data e hoario
definidos, conforme indicação na prime ra página oeste edital.
2.3.3. Caberá ao forrecedor acompanhar as ooera;óes no sistema e etrô c durarte a sessão
pública do pregão icandc responsável pelo ônjs decorrente da oerca ce negocios diante da
inobservância de quaisquer mersagens emitidas zelo sistema ou de s~a desconexão
2.3.4. Caso haja desconexão ccm a Pregoeira no decorrer da eta2a compei:iva do pregãc, o
sistema eletrônicc podera permanecer acessíve aos 1 citartes para a recepção dos a,ces,
retornando a Pregoeira, iuando possível, sua atuação no certarre sem prejízo dos atos
realizados.
2.3.5. Quando a desconexão :ersistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão co pregão
será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/cortnica:ão expressa aos
participantes via “chat” dc s stema eletrônico onde será designaoo o a e hca oara a
continuidade da sessão.
2.3.6. Caso exista a necess dade de ser suspenso o pregão, terdo em ~‘ista a cjan dade de tens,
a pregoeira designará novc d a e horário para a corcinuidade do certame
2.3.7. O andameno do procedimento de licitação ertre a data oe abertura das prooo~as e a
adjudicação do objeto ceve ser acompanhado pelos partici~antes por meic do portal

-overno Municipal d Botur,té/E
Proço do Motriz. S/N. Polo e Entre Rios. Centro.

CEP 62 ,60 000 PJ 07.387 343/000:-OS



Governa 4Lrsc.pal

:*- té

“www.bbmnetlicitacoes.com.br”, que veiculará avisos, convocações desclassitcações de
licitantes, justificatvas e oi.tras decisões refereites ao poced merto.

2.4. REGULAMENTO OPERPCIDNAL DO CERTAME:
2.4.1. O certame será concuzido pela Pregoeira, q~e terá, em especial, as segLintes a r b~iØes,
conforme art. 17 co Decre:o Federal n2 10.024/2019:
1-conduzira sessão ,.~blica;

- receber, examinar e decicir as impugnações e os ped dos de esclarecimer:os ac edfta e aos
anexos, além de poder requ sitar subsídios formais aos res~onsáveis pela eIatoraç~o desses
documentos;
III - verificar a conforiidade da proposta em relação aos requisitos es:aoeiec’dos —c moita
IV coordenar a sessão pública e o envio de lances.

Q V - verificar e julgar as condições de habilitação;VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substârcia das propos:as, cos docu9en:os de
habilitação e sua vai :adejurdica;
VII - receber, exarrirar e cecidir os rec~rsos e encaminhá-los à aLtoricade competer-e quando
mantiver sua decisac;
VIII indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o cbjeto, quanco não houver recursc
X - conduzir os traba hos da equipe de aooio; e,
Xl - encaminhar o rocesso de~idameite instruído à autoridade competerre e ropor a sua
homologação.

2.5. DAS RESTRIÇÕES DE PMTCIPAÇÂO
2.5.1. Não poderá oartici~ar empresa declarada indônea ou cumpr ndc pena de 3Js~ersãc, que
lhes tenham sido ao cadas, por força da Lei n’ 8.666/93 e suas alterações posterices;

a) Pessoas juridicas que tenham sico declaradas nidôneas por ato do pcder pubrco ou cue
estejam imDcdidas de Iici:ar, ou contratar com a administração rublica. ou cor qua c~er
de seus órg&s descentraiizados quais sejam

l.Cadas:rc Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CE 5;
ll.Cadas:rc lrtegradc de Condeiações por Ilícitos Administrativos — CAD CDN;

lll.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICA;
IV.Cadas:rc Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lnprobidade Ad—i nistrativa do

Conselho Nacioral de Justiça — CNJ.
b) Sejam declaradas iníd5neas em qualquer esfe’a de Governo;
c) Estejam sob ‘alência, ecuperação judica e extrajudicial, d ssolLção OL lia .iidacão, fusão,

cisão ou de ircorpc~açâo;
d) Reunidos soo forma de consórcio. JLSTlFl~ATlVA: A vedação a partici;ações de

interessadas que se apresentem constituidas soo a forma de consorcic se jstiica ‘ia
medida em que ‘ias contratações de serviços comuns, é bastaite ccriqLeiro a
participação de empresas de pequeno e médio porte às quais, en sia maioria,
apresentam o mínimo exgido no tocante à qualificação técnica e ecc’ôrnico-~i9a1ceira,
condições suf cientes para a execução de contratos dessa natLreza o que ião to~ará
restrito o universo de possíveis licitantes rdividuais. A ausênc~a de consorcc não trará
prejuízos à compettividade do certame, vistc que, em regra, a f~rmaçâo De ccnscrc os é
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admitida quando o osjeto a ser icitado envolve questões de alta compexidade ou de
relevante vulto, en que empresas, isoladamente, não teriam concições cc su~rr os
requisitos de habintaçãc do edital e ainda não teriam as condi5es recessãrias a
execução co objeo mc vidualmente. Nestes casos, a Admin stração, ccr vistas a
aumentar c número de participantes, admi:e a formação de colsárco. endo em vista
que é prerrogativa co Poder Público, 9a cordição de contratante, a esco ha da
participação, ou não, de empresas cons:ituídas sob a fcrma de consórcio, :cn as devdas
justificativas, confo-nie se depreende da 1 teralidade dc texto ca Lei nc 8.666;93, que em
seu Art. 33 c~e atribui à Administração a prerrogativa de admssãc de consórc os em
licitações por elã promovidas, pelos motwcs á expostos, concui-se que a vecaçãc de
constituição de emoresas em consorcic, para o caso concreto. é o que melior aterce o
interesse público, pcr prestigár os priicípios da compett’v’dade econcnicidaoe e

Q moralidade Ressate-se que a decisão com relação à vedação a partcpação deconsórcios, para o caso concreto em análise, visa exatamente afasta- a restrição à
competiçãc, na medida que a reunião de empresas que ind v’dua mente, pode-iam
prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e pode~a, e4en:Jalme’te,
proporcionar a formação de conluios/carte s para manipular os preços ias licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servicor ou di’ gente cc órgâc ou
entidade contratante ou responsável pela lic tação;

f) Autor do projeto básico ou executivo. oessoa física ou jir’dica iso,adamerïte ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou execjlj~,o ou da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acio-iista ou detentor * mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a ,oto ou controlacor, respor.sáveis téuiicos ou
subcontratados;

g) De empresas cujos s~cics ou diretores zertençam, simuitaneamen:e. a mas de sna
firma licitarte;

h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcio9ar no ?a s;
i) De licitantes que esti~erem enquadradas, no que couberem, ao dis~ostc no artigo 92,

seus incisos e 2arágafos, da Lei Federal n2 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.5.1.1. Para averiguaçãc do dispos:o con:ico no item “2.5.1. a)” acima, as licitantes
apresentarão junto aos cocinentos exigido na hablitação, consulta irr.ressa através da
Consulta Consolidada da ~ Jurídica, eiritãc via nter9et io sítio dc https//certidoes
apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empresa sofrê sanção da qual cecorra cc~mo
efeito restrição ao direito de participar em licitações oi de celebra- cortratos com a
Administração Pública. Ou tal consulta poderá se- realizada pela Equpe do pregão, quanto da
análise dos documentos de habilitação.
2.5.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de at vidade oonpat’~del cori o
objeto desta licitação.
2.5.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s represen.antes ou responsável(eis:t écric~(as da
licitante participar de mais ce uma empresa ~ izada no objeto desta :ci-ação. somente
uma delas poderá participar do certame licitatário. Caso não seja feto a escdha oelo sôcio
representante ou responsável técnico ambas serão excluidas oo cecame.
2.5.4. É vedado ac servidcr dos órgãos e/ou entidades da Admiristração Pi:lica M~nic pai de
Baturité, Autarquias. Empresas Públicas ou undações, instituidas o~ manticas pelo Poder

/
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Público Municipal de Baturite, participar como 1 citante, direta ou ind+retwnen:e pc~ si por
interposta pessoa, dos proced mentos desta Licitação.

3. DAS FASES DO PROCESSC LICITATÓRIO
3.1. O presente procedmerito de 1 citação seguirá o seguinte trâmite em fases dist ntas
3.1.1. Credenciamento dos lict:antes;
3.1.2. Recebimentc da “Carta Propostas de preços via sistema;
3.1.3. Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação nicia;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Habilitação do licitarne melhor classificado;
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicia mente por me o da
internet, sendo:
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação através do s’stena;
4.1.1. Os documenos, em fomato de arquivo, a serem envados ‘ia interne: someflte ~oderâo
ter as extensões *doc t.xls, ou t.pcf.
4.1.2.- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser rericcs em um
conjunto de arquivos comprinidos (t.zip ou 4’.rar). desde que os arquivos agrupados
mantenham as extensões cispostas no subitem an:erior.
4.2. Salvo os documentos cLia veri9cação da autenticidade possa ser feita ned are corsil:a
direta em sítios o9ciais na inte-net, todos os documentos ~nviados à Comissão a irt~net
(sistema ou e-mai) para Ins de c assficação cc Carta Proposta ou habikta;ãc, oe~erão ser
enviados à sede da Pregoeira no prazo máximo de até 03 (das) úteis, obedec cas as csocsicões
abaixo.
4.3. Os documewos necessarios a participação na presente 1 citação, compree-iderd-c os
documentos referentes à nabilitação, à Carta Poposta de preços e seus aiexos, ceverão ser
apresentados no idioma ofc a do Brasil
4.3.1. Quaisquer documentos necessários à participação no presen:e certame icita:orio,
apresentada em língua estrangeira, deverão se autenticados pelos respectvos ccrsjlacos e
traduzidos para o idioma o9cial do Brasil, por tracu:or juramertado.
4.3.2. Os documentos de habilitação exigidos. cuando não contiverem prazo cc valicade
expressamente determinadc, não poderão ter suas datas de expedição super ores a 60
(sessenta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação.
4.3.3. Os documernos apresentados cóoias ou orig nais, deverão conter todas as nfonações de
seu bojo legíveis e nteligiveis soo pena de os mes”os serem desconsiderados pe a Pregoeva.
4.4. O licitante que apresen.ar dccumento em desacordo com o dispos:o neste i:en será
eliminado e não participara da fase subsequente do processo 1 citatãr~o.
4.5. A Pregoeira poderá também solictar origina de documento já auter caco, oara 9~n de
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo má,dmo de 48 (q.~arrta e o to)
horas contados a partir ca solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser descless ficada ou
inabilitada.
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5. DA CARTA PROPOSTA
5.1. A Carta Proposta, scb pena de desclassi9cação, deverá ser e,aoorada em fwmu ário
específico, conforme o Anexo 1 deste instrumento, e enviada excLsivanente po meic do
sistema eletrônico, a empresa participante do crtarne rão deve se identificada, :ract°r’zando
o produto propcsto no campc d scriminado, contemplando o LOTE cotaao conforme a indiocão
no sistema, devendo ser apenas anexado a propo~c referente ao lote em &staaue no sistema, em
conformidade com o termc de referênca — Anexo 1 do Ed~tal, a qual conterá:
5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregceira da Prefeitura de Baturité;
5.1.3. Prazo de execução conforme os termos do cd tal;
5.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inSer ora 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nos qjantitativos licitados segundo a unidade de medida ccnsignaca no
edital, constando a respectva marca dos produtos
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado. ben como valor globa do item e da
Carta Proposta por extensc;
5.1.7. Declaração da licitante que, nos valores apresertados acma, estãc indjsos todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários fiscais e conwrciais, taças, segircs,
deslocamentos de pessoal cstos e demas dewcsas que pcssam mc d’r scbe a execução do
serviço licitado, incusive a margem de lucro;
5.1.8. O licitante declarará, em campo próprio do sstema, o cumprimento dcs requ’sftcs para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigênc as dc e&al. Sob pena dc pre.’is:o
no art. 26, § 59 do Decreto Fe:eral n9. 10.024/2OlEi.
5.1.9. Declaração sob as penalicades cabíveis, que é nicroempresa CL err.~esa cc peq eno
porte nos termos ca legislação ‘igente, não possu ndo nenhum dos impedinentos previstos no
§4 do artigo 39 da _ei Complementar n2 123/06. Caso se enquadre ressa condição.
5.1.9.1. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e irfornar em campc prápr o da
plataforma BBMNET Licitações.
5.2. O encaminhanento de Carta Proposta pressLrõe o pleno con,ecirnentc e a:endinenw às
exigências de haoilftação previstas no Edital. O licitante será responsá~e~ por :odas as transações
que forem efetuadas em seu none no sistema eletrônico, assumin& ccno irnes e ‘~rdaceiras
suas Cartas Propos:as e larc~.
5.2.1. A Carta Proposta escri:a será elaborada em conformidade com o d spostc no Anexo 1 —

modelo de Carta P-cposta, ccm as informações constantes no Terro de Referênc a — Arexc 1 do
edital.
5.2.2. A licitante deverá encanirhar em anexo(s), no Sis:ema, sua Car~ Proços~, na :orma do
Anexo II, através ca opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Z:pfile ,zi~). D flome do
arquivo deverá inicia- com a palavra Anexo ex.: Á~exoi.zip, e o tamanho de cada rqjivc não
podera exceder a SOCkb.
5.3. Os preços constantes da Carta Proposta & licitante deverão corter apenas ouas ~sas
decimais após a v rgula, cabenco ao licitante proceder ac arredoncaneno oi desprezar os
números após as cuas casas dec mais cos centavos, e deverão ser cotacos em noeda ccrrente
nacional
5.3.1. Os preços propostos de~e1o estar de acordo cor o quantitativo do bri cotaoo.
5.3.2. Nos preçcs .á deverãc estar incluídas as em inerações, os encargos soc.ais, ~ioutaros,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, desocanentcs de
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pessoal, custos e oemais oespesas que possam rcidir sobre a cortratacão 1 citada, qclus»)e a
margem de lucro, r.ão cabenco nenhum outro ârus cue não o valcr es: pjlaoc na ree’ida Cr’a
Proposta.
5.3.3. Os preços propostos se-ão de exclusiva responsabilidade do licitan:e, não lhe assistindo o
direito de pleitear q.jalquer alteração dos mesmos, sob alegacão de erro, orr 55~O DL cualqt,er
outro argumento não previsto em Tei.
5.3.4. Ocorrendo ciscrepâicia entre o preço unhário e total, preva ecerá acue e ançado -‘o
sistema e utilizado para cassifi~ção das Cartas Propostas, deverdc a Pregoeira proceder as
correções necessár as.
5.3.5. Os preços a serem cotados deverão levar em corta os pieços estimados pra a
contratação, que serão considerados preços maimos para efeito cc convatação. Não serão
adjudicadas Cartas Propostas com valor super~r aos preços máx mos esti’,accs para a
contratação.
5.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preços a pregoeira observará c preço jnhá c por .oe,
expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresertar ova o- un tário ce cada iten
5.4. Os quantitativcs licitados e cctados deverão ser r gorosamente conferidos pekc’s lictantes
5.4.1. A Carta Proposta deve contemplar o quan:itativo do item em s~a to’alidace corfctme
licitado.
5.5. O prazo de ,alidade da Carta Proposta rão pode ser in eior a GC sesserta) o as
consecutivos da sessão de abelua desta licitação (art 48, § 30 dc Decreto Zecera 9Q

10.024/2019). Caso a licitante não informe em sua Carta Proposta o pazo de ~a icade, seá

considerado aquele definido reste Edital.
5.6. A apresentação da Cara Pro~osta de preços implica na ciência clara de :odos os rmcs :0
edital e seus aneos, en especial cuanto à especificação dos oers e as condições de
participação, competição, ju gamento e formalização da Contrato, oem como a acetação e
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável.
5.7. Somente serãc aceitas Cartas Propostas elaboradas e env adas ata-iés dc sistema, ncl sve
quanto aos seus anexos, nãc sendo admitido o ecebimento pela 2regoeira de iua cuer cato
documento, nem permitido ao 1 citante fazer qLa quer adendo aos ert-eges a Pr°goeira por
meio do sistema.
5.8. A pregoeira poderá solic tar o env o de documentos que conteram as cracterísticas do
serviço ofertado, m nuderciando o modelo, tipo, p-ocedênda, garartia OL dalcaoe. alén de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetcs, p-ospectos, etc. (exigência
comum para todos cs itensi
5.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresertada en desconfo micade com estes itens
5.10. Serão desclassi9cadas airda as propostas:
a) Que não atende-em as especif cações deste Edital;
b) Que apresentarem preços jnitários irrisórios, de valor zero ou ~reços inexeqC ies (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada q~a quer oferta de varragem não previs:a neste edtal, ne~r preço ou
vantagem baseada nas ofelas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecera, em caso de discordârcia entre os valo-es nLmércos e por exterso,
estes últimos.
e) Não será considerada qua quer oferta de van:agem não previs~a reste e3rtal. ne~ 2reco ou
vantagem baseada ras ofe-tas dos demais licitanes;
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f) Os erros de sana e/ou r’ultiplicaçâo, bem ccmo o vaIo~ total pr~pos-o eqertjalmente,
configurado nas Propostas de Preços das propcrentes, serão de~idaente cor gidos i~o se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação ca prooosta.
5.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em íngua portuguesa, can a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamerrte rubr’caca em todas as
folhas e assinada pelo represa*tante legal da empresa, contendo os segiintes dados:
a) Dados bancários da licitarrte: Barco, Agência e Conta-Ccrrente. Obrigatár c sore—te para a
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancá~ios poderão ser apresentades após
o julgamento da lictação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identifcação (none :essoa 9sica ci. urícica),
aposição do carimbo (substitu vel pelo papel timbrado) com o -~2 do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dacos da pessoa indicaca para assinatura do Contratc, constandc o nome, CPF,

• RG, nacionalidade, naturaldade estado civil, profissão, encereço corpleto, cljindc Cidade e
UF, cargo e funçãc na emoresa. bem como cópia do documento que dá poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatário para a licitante vencedora ca Iic taço. Neste aso,
os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
5.12. A Carta Proposta fnal consolidada deverá conter todos os requisátos ta:ados no subitem
5.1, inclusive retratar os preços unitarios e totais, de caca item ao noo ‘,alor proposto,
contemplando todos os itens, &ual zacos em corsonârcia com c preco ob do apõs a fase de
lance/negociação.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABIL TAÇÃO
6.1. Os INTERESSADOS, na fo-ira dos artigos 3t a 37 da Lei Federal n 2 8 666733 alterada e
consolidada c/c art. 443 do Decreto Federal n9. 12 024/2019. habil tar-se-ão a presene licitacão
mediante a apresentação dcs documeitos abaipc relacionacos (sub itens 6.3 a 6.5 . os ouais
serão analisados pela Pregc.eira quanto a sua autenticidace e o seu prazo de validade
6.2. Os licitantes encamini-argo, exclusivamente por meio do sista~ia, concamita-itenente com
os documentos de haoilitacãc exigidos no edital, proposta con a oesjicão do -obje:c ofertado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos oara abertura da sessão publica. cuanco será
encerrada tal possibil dade (A-t. 26 § 12 da Lei 12 224/2019), por ne e eletrônico uplcad). nos
formatos (extensões) “pdf , dcc”, xls’,”png” oj “jpg”, observado o mite de E N o para cada
arquivo, conforme -euas de acei-ação estabelecidas cela plataforma
www.bbmnetlicitacoes.con.br.
OBS1: Os licitantes poderão retrar ou substituir a proposta e os documentos de iab litação
anteriormente inseridos ro sistema, até a abertura da sessão públ ca. (Ar 26 § 62 da Lei
10.024/2019)
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habi itação comrdementares,
necessários à conirmaçãc caqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o ititante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de C2 (duas) horas sob pena
de inabilitação.
6.3. Os documentes apresentados deverão ser obrgatoriamente, da resma sede. ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de algua fi ial, todos ca mesma fi ai, com exceção dos documentos
que são válidos para matrz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Cortra:c será
celebrado com a sede que apresentou a documerração.
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6.4. RELATIVA À HABILITAÇÃO.URÍDICA:
a) REGISTRO CCMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, nc egistro pLbiico de

empresa mercanti da unta Comercial devendo, no caso da licitarte ser a sucursal, fi ial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação rc reg~rro da Jurta :“de
tem sede a matr’z.

b) ATO CONSTrUTIVO, ESTATUTO CJ CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em ‘. gor
devidamente regiszrado no reg stro público de empresa rrercanti da JLnta Cornerc.a, en se
tratando de sociedades emp~esárias e, no caso de sociecades por ações accm~aniado de
documentos de eleição de seus administradores; devendc, no caso da 1 cita”ce se- a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro ca Junta onde opera com a~erbaçâo ro registro da Ln:a
onde tem sede a matriz.

c) INSCRIÇÂD DO ATO cONSTITU9’VO, no caso de sociedades si,p~ - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro cas Pessoas Jurídicas acompanhaca de prc~’a da di-etoria
em exercício; deve9do, no caso da licitante ser a sicursal, ti ial ou agência, aprese9tar o reg stro
no Cartório de Registro das Pessoas Jur’dicas do Estado onde opea com averbac~o no Car±io
onde tem sede a matriz.

d) DECRETC DE AUTORIZAÇÃO, e-i se tratando de emp-esa ou socecade
estrangeira em fjncionamento no País, e AD DE REGISTRO DE ATOFIZAÇÃD ~ARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão compete-te, quando a atividade ass rr o exigir

e) ALVARÁ DE FJNCIONAMENTO DA SEDE DA LICITANTE;
f) CÓPIA RC E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU “ULAR DA PESSOA

JURÍDICA.

6.5. RELATIVA À RESULÂRICADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurdcas CN~J).
b) Prova de inscrição 90 cadast”o de cont~ibuintes estadual ou munidpal,

conforme o caso, relativo ao domicílio cu sede do ic’tante, pertinente ao seu raro de atind.ade
e compatível com o objeto contratual;

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com:
cl) A comprovação de REGULARILADE para com a Fazenda Federal deverá ser

feita através da Ce’-tidão de regularidade de Déb’tos relativos a Crédi:os Trib_:ár’os ederais e à
Dívida Ativa da União (CND). emitidas pela Receita Federal do Brasl na ‘orrr.a ca Po’Earia
Conjunta RFB/PGFN n9 1.751, de 2 de outubro de 2014;

c.2) A comproiação de FEGULARIDADE para com a Fazenda Estadja deverã ser
feita através de Cetdão Consolicada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;

c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazerca M~nicipa devera ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dvida Ativa MunicipaL

d) Pova de siLação regular perante o Fundo de Grant a oor Temøo de Serviço —

FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF:
e) Prova de inexistência de débitos inadimp idos perante a J.istica co Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa, ncs termos do TítLlc V -A ca Consoldaçãc das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, oe 19 de maio ce 19L3” NP) conforme
Lei 12.440/2011 de 07 de ju ho de 2011

Na jorna do cue dispõe o art. 42 cc Lei Compemertar n2 125. de 14.12.2O~6, a
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comprovação da regularidade fiscal e trabalhisra das microempresas e ernr’esas de pequeno
porte somente serd ex’gida pam efeiro ae assinatarc do contrato.

Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocas~5o de carticpação
neste procedimento licitatcric. deverão apresentar toda o documertaçao ex~~ido para efefto de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, resma que esta apresente aiguna estrioõa

Havendo atgbma restrição na comprovação do e;ularidade fiscal, sera
assegurado o prazo de 05 circo, dias úteis, contado a partir do mornerto em q~e o ~roporiente
for declarado o vencedor do certame, para regilorizacão da documentaçâo, :agcmento ou
parcelamento do aébito, e er”issão de eventuais cerridões negativos cu posít.vas corr efefto de
certidão negativa.

A nõo-egu.ar’zação da documen-oção, no prazo p-e.’sto no •te’r arter.cr,
implicará decadência do direito a contratação, sem preju1’za das sanções pre, stos ro art. 8~ da
Lei n2 8.666/93, senda facultada à Administração convocar os ticirantes remc’nesoentes na
ordem de classificaçãc, para a assinatura do cant -ato, ou revogar a 1ict~ç~o.

Sera inabilitaao a licitante que não atender às exigê’cias deste edital Tferenes à
fase de habilitação, bem ccmo apresentar os documentos defeituosas e’n se :awetiao e orna,
e ainda, a ME au EPP que não apresentar a regularizaçõo do dccurte”raçõo de Re~ulandode
Fiscal e Trabalhista no prazo o~fi’ ido no item acimo.

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de ati~ioade per.inente e

compatível em características com o objeto da lictação, fornecico a:ravés ce restado (s de
capacidade técnica, fornecido (s) por pessoas jurídicas de oire’:o puolicc ou privado,
comprovando que a LICTANTE forneceu ou está fcrnecendo prcdutos compatíveis em
características com o objeto ca licitação.

b) Poderá, facitativamente, vir a:cmpanhado junto ao atestado de capackiade
técnica para compro~açãc ao que dispõe o iterr a), instrumento cc ncta fiscal/con:ratc de
fornecimento, respect vos ao qual o atestado faz 1i9culac~o.

c) Apresentar declaração explicita de disponib 1 dace de eqjipamertos e
instalações para a apresentação dos serviços, constando de: re a;ãc ce equipamentos,
fotografias da estrutura física externa e interna ca sede ca empresa e algjns cocLmertos (égja,
luz, telefone fixo, outros), que comprovem o furo onamento da empresa (no ~orre da enpresa
e/ou CNPJ).

6.7. RELATIVA À QLALIFICAÇÂD ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço ~t’ onial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercícic f’5cai,

já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registraoo na urta ocnerc ai da sede
da licitante, acom~anhadc cos termos de abe’t..a e ce encerrameflto dc Livro Diário, cue
comprovem a boa sitjação fnanceira da empresa. com vistas aos compromissos q.~e terá de
assumir caso lhe seja acjuoicado o objeto 1 ohado, devicamente assinado oelo conador
responsável, sendc vedada sua substituição por ba arcetes ou balaços a-o~isâr cs, oodend: ser
atualizados por índices ofciais quando encerracos há mais de 03 (três) meses oa data de
apresentação da proposta;

ai) Serão ccnsiderados como ra forma da Lei, o Balanço Pavimonia e
Demonstrações Ccntáoeis assim apresentados:
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ali) Sociecades empresariais em geral: registrados oi.. autenticados ra Jurta
Comercial da sede oj dom cíl o da Licitante, acompanhados de cópia do ternc de abei~ra e de
encerramento do Lvro Diár o do qual fo extraídc

ali) Socieaaoes empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei n9. 6.404/76: registrados ou autent cados na unta Ccrercia ca sede ou
domicílio da licitan:e; ou publ cados na imprensa oficial da Jnião, ot. co Estaco, ou oo Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da comparh’a; ou. a rda, em jornal de
grande circulação editado na ocalidade em que está a sede ca companh a;

a.l.3) Sociecades simples: registrados no Registro Cv das Pessoas Lrídicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tiros de sociedade enpresr a. de.&á
sujeitar-se às normas fixacas para as sociedades empresárias, incljsive quarto ao regis:ro a
Junta Comercial.

• a.1.L) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarãc deverão
apresentar demonstrativo do Balanço de Abertjra. devidamerte registraccs ou aute’ricadcs na
Junta Comercial co domcí io da Lic’tante, acom~anhado dos ternos de aoe1~ra e oe
encerramento do Livro D,ário - estes termos dev damen:e registracos ra Junta Comercial
assinado pelo sócc-gerenle ou diretor e pelo contador o~ oLtro profssona egj’valerre,
devidamente regis~ado no Conselho Regional de Contabilidade.

b) E-tende-se que a expressão “naforrnadalet cons:ante no tem a), o m’nimo:
balanço patrimonial e DE, reg’stro na Junta Comercial ou árgão compcente, termos ce
abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originár as cc Livrc Diário dev damerrte formalizadc e
registrado.

d) A enpresa o~tante pelo Sistema PCb!ico de Escriruração Oçital - 52E0 pocerá
apresenta lo naforrna da lei.

e) E—tende-se que a expressão “na forma da ler constante no tem d) engloba. -o
mínimo:

- BaLanço Pa rimorial;
- DE — Dernorstração do Resultado do Exercí:io;

Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de ~n--ega de escrituração contábil digital; (Para efeto o que determina

o Art. 2~ do Decreto N~ 9.535. de 6 de novembro de 2018);
- Co-riprovantes/:ermos de autert cações d gitais (assiratura digitaFi, a fir- de

garantir a autoria, a ajtentcidade, a integridade e a validade jurídica do docunento cigi:al.

f) As cópias deverão ser criginárias do _ivro Diário ccrstante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lns:ruções Norma’1~as

(RFB n° 1420/2013 e RFB n2 139L) que tratam dc Sistema Ptb4co de Escrituração Digiw’— S’ED.
Para maiores informações, verificar o site www.reoeita gov.br, no ?nk S~FD. cando a ex gêrcia
de apresentação do Balanço Pat-imonial do último exercício social, a ser apresentado 90 ~razo
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0B51:A autenticação de livros co’uábeis das pessoas jLríd cas não sjeitas ao
Registro do Comercio, pcderá ser feita pelo S~rema Público de Escituracão Digta - S~ed,
instituído pelo Decreto r2 5.C22, de 22 de jane ro de 20C7, por meio ca apresentaçãc de
escrituração contabil digital, na forma estabelecica pela Secretaria da Receta Federal do 3-asil
do Ministério da Fazenda. (Art. 3 do Decreto N2 9.555, de 6 de novembro de 2018~
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que determina o art. 52 cas Instruções Normatiqas da RFB bem como c q~e cetermVa a
Jurisprudência no Acórdão CJ n° 2.669/2013 de eIa:oria do Minis:-o Va rir Camce o

h) Ccn base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capaicade inalce!ra
da empresa, em conformicaoe com o art. 19, Inciso XXW da Instrução Norrnati~a ~ DE/2C.3 -

MPOG, as empresas deverãc apresentar o cálculo dos ndices financeiros, senoo qua ifcacas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguirtes oefiiições e
formulações: a boa situação 9nanceira, será baseada na obtenção de ~idices de _icjidez Geral
(LG), maior que um (>1), resu’tantes da aplicação das f&mulas:

LG = Ativo Circulante + Real zável a Lorgo Prazo
~ Circulante + Exigível a Longo Prazo

JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Realizada pesquisa na leg slação específica e em õrgãos que prorrovern procedime”tos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, ccnclus amente os mais
adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o ateid merro aos índices estabelecidos no Edital de-°ionst-ará .irra situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desa:endimento cos índices, reve a-a uma situação
DEFICITARIA da emoresa, colocando em risco a execução do contra:o.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada na s fez que traduzir em ct&ics cnjetivcs o
disposto no art. 37, )O(I, da Constituição Federal uma ~ez que a contrataçk cc en;resas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIC DE BATURITÉ deve cerca-~-se Dara assegirar
o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolh dos foram democráticos ra
medida em que estabelecem ~m ‘mínimo” de segurança ra contratação.

i) Certidão negativa cc falência, recuperação jid da ou extrajudicial. expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 ca Lei n2 8 666/93) en data nãc supericr a 30
(trinta) dias;

j) Certidão Específica expedida pela junta comercial da sede da icita’re, comprovando
todos os atos da e’npresa (insc’ção, enquadramento, alterações de dados etc.: em ca:a ião
superior a 30 (trinta) dias;

k) Certidão Simplificada expedida pela jurra comercal ca sede ca licitante co’iirovando
o registro da empresa e indicando o objetivo, eidereço, corrpos cão da firTa e o seu Capital
Social Integralizado em data não superior a 30 (trinta) cias.

6.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaraçãc de que, em cumprimento ao estaoe ec do na Lei r9 9.854, oe 27’10/1999,

publicada no DOU de 28/13tS99, e ao inciso X)O’I 1 do artigo 7°, da Constitj cão Federal rão
emprega menores de 18 (dezoto) anos em trabalho noturno, perigoso ou insa obre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho a gum, salto na cond rão de ao endz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste ec tal

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, ce inexistência de zto super?enien:e
impeditivo da habiltação, fcandc ciente da obriga:oriedade de declarar 000rêlc:as 2osterkores,
conforme modelo constante cos Anexos deste edital ‘art.32, §2°, da Lei n.2 8.566/93:.
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6.9. Todos os doctmentos de habilitação exigidos nesse prncesso deterão ser apresen:ados,
através do sistema da plataforna eletrônica, en original cu cózia aL.trticaca, mesno os
documentos digital zados, clue devem retratar fielmente a ccidição do doc~mentc origiial ou
autenticado. Caso c licitante contrarie ou deixe de apresentr qualqie ~ma o~ssas exigências, o
mesmo será inabilitado.
6.10. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma or~inal ou
cópia reprográfica sem autenticação. Entretantc, estarão sujeitos à verificaçâc de si.a
autenticidade atra’~és de consilta realizada pela Pregoe ra.
6.11. Será Inabilitado o licitarte cue não atender as exigências deste edital r&ererites à fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos cefeituosos em seLs conteudos e kwmas.

7. DA SESSÃO PÚBL~A DO PREGÃO:

• 7.1. O Pregão será do tipo Ejetônico o qual será rea izado em sessão p..blica pa’ meio da
INTERNET, median-e condições de segurança - criptografia e aute9t cacão - em tcdas as suas
fases através do Sstema ce pregão Eletrônico (lictações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias -

BBM.
7.1.1. O Sistema ce pregão eletrônico da Bolse Brasileira de Mercacorias-BBM é certficado
digitalmente por autoridade ce’tificadora no âmbito da ln’ra-~trjtjra cc C~iaves PLb cas
Brasileiras -ICP Brasil.
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor ca Pefeitura de Ba:uri:é/Ce, desigraco como
Pregoeira, median:e a inserção e monitoramerto de dados geradcs ou t-ansferidos para o
aplicativo “Licitações públicas constante da página ele:rônica da Bolsa B asile-a de Mercadorias
- BBM (http://www bbmne:lic tacoes.com.br).
7.1.3. O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta ccmercal e paric:par das
disputas através do sistema eletrônico através do seu representante cevidamente credenc~co
através do termo de adesâc.
7.2. A participaçâc no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da d gitaçôa ~a senha pessoal e
intransferível do licitante cu co representante credenciado e subsequente encaminhamento da
Carta Proposta inicial de precos e seus anexos, exdusivamente pcr nelo do s sterna eletrônico
observado as condi;ões e limites de data e horário estabelecicos.

7.3. ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A pari- do horário previsto 90 edita terá iníc o à
sessão pública do Pregão Ele:-ôr’ico, com a divuigação das propostas de preços -eceoidas ze o
sítio já indicado, passando a Pregoeira a avaliar a acei:abilidade das pro~ostas.
7.3.1. Aberta a etapa competr.iva, os representantes dos lic~taites deterão estar corerados ao
sistema para part cipar ca sessão de lances. A cada ance cfer.ado c pa—iczante será
imediatamente infcrmado de se.. recebimento e -espectvo horáric de egisto e valcr
7.3.2. Para efeito da disputa de preços, as prozostas encaminiadas eletronicamerre zelos
licitantes serão corsideradas ances.
7.3.3. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor s~perio ao r’enor preço egistado,
desde que seja inferior ao sej último lance e diferente de qualquer cutro valor ofe~ado ~ra o
item.
7.4. Com o intuitc de corfe ir eleridade à cond~çâo do processc hctatorio, é zer~ft co a
pregoeira a abertura e gerencamento simultânec ra dsputa de váios ens ca mesma lici:aão.
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7.4.1. Em regra, a disputa s mu tânea de itens obedecerá a ordem sequencia dcs mesncs.
Entretanto, a pregoe ra pcderá efetuar a aber:u~a da dispuTa de ite’~s s&~cicnaccs fora da
ordem sequencial.
7.5. CLASSIFIcAÇÃC INICIAL Ahe-as as Cartas Procostas a PregoeVa verificará a conormidace
das Cartas Propostas aDresentadas, desclassificando aquelas que r~o estiqeren em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Ed tal.
7.5.1. A desclassificação de qualcuer Carta Proposta será sempre funda’ren:ada e reg~s:ada “o
sistema, para acorrpanharnen:o, em tempo real, de todos os PROPCNEJ\TES.
7.5.2. O sistema fará, autcmaticamente, a ordenação das Cartas Pro~ostas classifcadas ~eIa
Pregoeira, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participr da fase de
lances.

7.6. MODO DE D SPUTA ABERO .art. 32 do Decreto Federal n9. 1O.C24/2019J: O tempo da etapa
de lances será de 10 (dez ninu:os e será encerrada por prorrogaçgc a..itomá:ica O ss:ena
informará “Dou-lhe uma” quadc faltar O2mOOs (dcis minutos para o termiic da etaza ce lances
(sessão pública), “Dou-lhe cuos” quando faltar OImC’Os (um m iuto) de “Dot.-ft~e três — Fechado”
quando chegar no :empo programado para o encerramento. Na h pótese de iaver ~m ance de
preço menor que o menor ante de preço registrado no sistema, nos ultimos C2mOOs co eíodo
de duração da sessão púb ca~ o sistema prorrogara automaticame-ite o :errnn de fechamerto
em mais O2mOOs a partir do fomento do registro dc último lance reindandc a contagem para
o fechamento, a partir do “Dou-li-e uma” e, assim, s~cessivanente.

7.6.1. A pregoeira tem a ação de iniciar fase de lances, oepois odo ~rccesso é
automático, conforme explanado acima.
7.6.2. Iniciada a fase ce fecnamento de lances os licitantes são avsadcs Aa cbat 9a sa a de
negociação, a linha co tem também indica essa fase (ra colura 5tu3ção e, no caso de
uma Prorrogação Autonática, o ícone de “Doj- be uma” “Dou-lhe duas’ é exicico;
7.6.3. O inte-valo m nimo de diferença de valor entre os lances, cue incidirá tantc em
relação aos lances inter-neo ários quanto e-n reação à propos:a que ccor’r a rrelnor c’er.a
deverá ser de R$ 5O,D0 (c nquenta reais). Ar. 31, parágrafo únicD do Decreto Federal n9.
10.024/2019);

7.6.4. Encerrada a fase cornpe:itiva sem que haja a prorrogação automrca peio sister.a, pode-á
a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, adrritr c ~ein’cio da sessão
pública de lances, em prol ca consecução do melior preço.
7.6.5. Assim que a etapa ce antes for finalizaca e o sistema detecta um empate, ccrforrne
estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a feramen:a inicia a apicacão autznática do
desempate em favor ME/EP.’MEI, conforme procedimento dealhadc a segu r

7.7. DO TRATAMEWO DIFERENCIADO ÀS MICROEM’RESAS, EMPRESAS DE PEQUENC POFifE E
COOPERATIVAS:
7.7.1. O tratamento diferericiedc conferido às empresas de pequeio pcte, as mcro&rpresas e
às cooperativas de que trata-n a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei
11.488, de 15 de junho de 202, :everá seguir o procecimento descrito a segu
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7.7.2. Os licitantes deverão indicar no sisterra eletrônicc de licitações, antes do
encaminhamento ca proposta eletrônica de preços, a si..a condição de mcreempresa, empresa
de pequeno porte CL cooperativa.
7.7.3. O licitante que não irformar sua condição antes do envio das propostas perde’~ã o direto
ao tratamento dierenciadc.
7.7.4. Ao final da sessãc púbka de dispu a de ances, o sistema eletrôncc detercará
auto?naticamente as situacões de empate a que se referem os §~ 1° e zo art 44 da Li
Complementar 123’2006, oe 14 ce dezembro de 2006.
7.7.5. Considera-se empa~e aquelas situações em que as propos:as axesen:adas pe~as
microempresas, empresas de pequeno oorte e cooperativas sejam igLais oi. até 5% (cincc por
cento) superiores à ~ oposta mais bem classificada, quancc esta for proposta de li: -ante rão
enquadrado como rnicroeni presa empresa de peqieno porte ou coopera:iva.
7.7.6. Não ocorre empate qiando a detentora da poposta mais bem classificaoa possuir a
condição de microempresa eripresa de pequenc porte ou coopera:iva. Nesse caso, a ~egoera
convocará a arremataite a ap~esentar es documentos de hab litação, na forma dos ftens 5 3 ao
6.7 deste edital.
7.7.7. Caso ocorra a situação de empate descrita ro tem 7.75. a pregoeira covocará o
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da coooerativa mais Dem
classificada, imedia:anente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance infelor ao menor
lance registrado para o item ro prazo de cinco minutos.
7.7.8. Caso a licitante corvocada não apresente lance inferor ac menor “alor reg sfl’ad: io
prazo acima indicado, as demais microert~presas empresas de pequeno porte o~.. cooperai”as
que porventura possuam lances ou propostas na sitLação do item 7.7.5 deverão ser convocadas,
na ordem de classif cação, a ofertar lances inferiores à menw proposta.
7.7.9. A microempresa, enp-esa de pequeno pore ou ccoperati~a que prinefro awese~itar
lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será ccnsdrada arrematante pe a
pregoeira, que ercerrará a disputa do item na sala virtual, e qje deverá apreseitar a
documentação de habilitação e da proposta de preços.
7.7.10. O não oferecimento de lances no prazo específ.co destinado a cada Iiciante procu: a
preclusão do direito de apresentá-los. Os lances ay’esentados em fomento nadeqiado, anes
do início do prazo esoecífico ou após o seu términc serãc cors deraoos inválioos.
7.7.11. Caso a proposta iniciaimente mais bem classificada, de lic tante 9ã0 enquacrado como
microempresa, emoresa de peqteno porte ou cooperativa, seja desclassificada oela pregcera,
por desatendimento ao ecital, essa prcposta não é mais cor.sideada ccmc ~ar~metro oara o
efeito do empate de que trata esta cláusula.
7.7.12. Para o ere :o do empate, no caso da desclassificação de que trata o iterr anterior: a
melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada coro nic-oempresa,
empresa de pequeno oorte ou cooperatva, observado o previsto no tem 7 7.5.
7.7.13. No caso de o sisema eletrônico não convccar automa:icanente a nic~oempresa,
empresa de pequeno oorte oi cooperatva, a pregceira o fará através dc ‘chat de mensagers
7.7.14. A partir da convocação de que trata o item 7.7.13, a microempresa, enpresa de peq’~eno
porte ou cooperat va, terá 48 (quarenta e oito) horas para cferecer :ropos:a irferier à emão
mais bem classificada.~ do “chat de mensagens”, sob sena de prec\usãc de se~ dire te.
7.7.15. Caso a microempresa empresa de p,equero pore ou cooperrva exercite c seu d’rei:o
de apresentar propos:a inferior a mais be ‘classificada, terá, a par r da apreser.acão desta no
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“chat de mensagens”, conforme estabelece o item 7.7.14 des:e edita pra encaminha- a
documentação de habilitação e proposta de preços.
7.7.16. O julgamento da habiltação das mic-oempresas, empresas de oecjerc pore e
cooperativas obedece-á aos critérios gera.s definidos neste ecita observadas as
particularidades de cada pessoa jurídica.

- As microenpresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toca a
documentação exigica para efeito de comprovação de regtlar dade r,~al e tabal,ista,
mesmo que esta apresente alguma restrição
- Havendo aiguma res:rição na comprovação da reguaridade fiscal e trabalhista, se-á
assegurado c prazo oe 25 (cinco) .dias úteis. cujo termo nicial corres~oncerá ao moren:o
em que o proponerte for dec arado o vencedor do certame, zrorrogwlets po- íg~al
período, a c”itério da Comissão de Licitação, pra a regularização ca docurrentaçâc e

• emissão de eíentuais certidões negativas o~ positivas com efeito ëe cert’dão nega:i~a:
- A não regu,arizaçãc ca documentação, nc prazo estaoelecido, mplicará decadênc.a do
direito à conrataçãc sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Le no 8.66E/93,
sendo facultado a ccnvocaçâo dos licitantes remanescentes, na orden de c~assif’cacão,
para a assinrura do ‘ontrato, ou a revogação da licitação, ou lote, confo me o caso.

7.8. O sistema informará a Caia Propos:a de meror valor imediatamente após c encerrarrenio
da etapa de lances oj, quando for o caso, após negociação e decisão oela Pregceira acerca da
aceitação do lance de menor .~aIcr;
7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e real’zada a classificaçãc final
das Cartas Propostas, a Pregoeira examinará •a aceitabiüdade do primeiro c assificado,
especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de nercr ore:c e o alor
estimado para a contratação constarte da planilha anexa ao Terno de Referenc a e a sua
conformidade, dendindo motk,adamente a respeito.
7.10. Tratando-se oe preço inexequível a Pregoeira poderá determirar ao icitarte que comprove
a exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.10.1. DA ACEITAÇÂD DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR:
a) Considera-se inexequível a poposta que apresente preços globa ou unitáros s’rnbá os,
irrisórios ou de va or zero incompatíveis com os preços do~ insLmos e salárics cc nercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato ccndocatório da licitação não tenha
estabelecido limites rrín mos, exceto quando se reeriren a materais e hsta,açêes de
propriedade do própio 1 oitante, para os quas ele renuncie a parce a o.i à toalidaoe da
remuneração.
b) Caso necessário facultatiamente a Pregoeira abrirá ~razo de 30 (trnta) minutos :ara que o
detentor de melhor lance ervie ao e-mail informado prova de exequiDiliáade. de»~ndo
demonstrar:

b.1) Planilha com os castcs do produto de cada tem;
b.2) Planilha com casto com a logística de entrega no município evioencianoo a mão de
obra empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envovioo coro a ertrea.

c) Não sendo demonstrada a exequ bilidade res:es termos, a Pregoeira desc;assificará a
proposta, convocando os l’cfrantes rerrianescentes na o-dem de classifcação até a apuração de
proposta ou lance vencedor c~e atenda o requisi:o de exequibilidace.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não fcr aceitável, ou se a licitante desatencer às
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exigências habilitabrias, a ~regceira exami-,ará a proposta ou o laice suoseqiente, jerificardo
a sua aceitabilidade e as concições de habilitação, na crden de classficação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que sat sfaca às concições e
exigências constantes no Eoita e seus anexos.
e) Ocorrendo a situaç~o referida reste subitem, a Pegoeira poderá negoc ar ccm a licitante para
que seja obtida me hor prooosta.
f) Havendo necessidade, a 2regoeira suspenderá a sessão, irfcrma,dc ncva data e horário tara
a sua continuidade.
g) Sempre que a proposta ião fcr aceita, e antes de a Pregoeira passar à subseq~erne. haverá
opção, pelo sistema, ca eventua ocorrência do empate ficto, ~revistc nos ar gos 44 e 45 ca LC
n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabe ecida, se for o casa.
7.11. O lance ofertado depo s de proferido ser~ irretratável, não pode,do have des stê”cia,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste ecital
7.12. Os licitantes ~ue apreseitrem preços excessivos ou manifestarrente inexeq.~íveis se’~o
considerados desclass ficaclos 9ã0 se admitindo complemen:ação pos:eior.
7.13. Considerar-se-ão preços nanifestamente inexequíveis aqueles cue Lorem sirnbá icos,
irrisórios, de valor zero ou rcomøatíveis com os oeços de mercado, acrescicos aos esoec ~os
encargos.
7.14. Não serão adjud cadas Cartas Propostas con preços superiores aos ;alores estimados para
a contratação conrarte da planilha anexa ao Termo de Refer&icia.
7.15. Serão considerados ccmpativeis com os de mercado os preços registrados que forem igiais
ou inferiores à méd a daqueles apurados pela Uridade Gestora interessada, rego9sável pe a
elaboração e emissão da referida Dlanilba.
7.16. Na hipótese de desc:assificação do licitante que tiver apresentado a oferta com rne-,or
valor, a Pregoeira deverá negociar diretamente com a classificado s~hsequente para que sea
obtida melhor ofe~ta que a sua Carta Proposta anteriormente oferecica a fim de oonsegbir
menor preço, caso ião comprc.vada a compatibilidade do licitante anter omeme c assficado

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
7.17.1. A Pregoeira efetuara c julgamento das propostas pelo critério de menor preço por lote’,
podendo encamin ar pelo s stema eletrônico, contraproposta d retamente ao licitante o~e
tenha apresentado o ance de menor valor por LOTE, para q~e seja obtido ~reço rnehor, bem
assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para forrecinentc, as especificacões
técnicas, parâmetros mínincs cc desempenho e de qjalidade e dema s ccnd ;ões de~inkJas
neste edital.
7.17.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da mel~or p opcs:a acima
do valor de referêr’la a Pregoeira negociará a red ção do peço com o seu detentor.
7.17.3. Encerrada a etapa de laices da sessão oíblica e ordenadas as ctertas, a pregoeVa
comprovará a regLia-idade de stuação do autor da melhor proposta, ava’iada na forma ao
Decreto Federal n9. 1C.02412019 e 8.666/93. A PregoeVa ver ficará, tanbém, o cumprinerto das
demais exigências rara hab litação contidas nos itens 6.3 ao 5~7 e 7.7 deste Ec tal.

7.17.4. No caso de cesclassificação do licitante arrematante, a novo icita-te ron~ocado
deverá apresentar dccumeritação e ~roposta nos mesmos pazos preÁstos nos tens 6.3
ao 6.7 e 7.7 a contar da convocação pela pre2oeira atraves do chat de nensagens.
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7.17.5. A inobservância aos prazos elencados nos tens 6.3 ac 6.7 e 7.’ CL airca c envio
dos documentos de haoili:ação e da propcsta de preços em desccnorrridaze ccn o
disposto neste edital ersejará a inabilitaçãc co licitante e consqLente oesc assificaçã: no
certame, salvo motivo cievtamerte justificaco e aceito pela Pregoeira.

7.17.6. Se a proposta ou lance ~ menor valor não for aceitavel, ou se o licrante desaterde às
exigências habilitatórias, a Zregceira examinará a oroposta ou o lance sjbsequcr:e, verifcando
a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilaação. na ordem de classifcaçãc, e assim
sucessivamente, até a apuração oe uma proposta o~ lance que atenda ao edital
7.17.7. Considera-se inacei:ável, oara todos os fins aqui dispostos, a pro~osa que não atender
as exigências fixadas neste Ed tal.
7.17.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta inal de 2reçcs do

• licitante detentor ca nelhor ofeEa deverá ter sejs valores untários e totais aiustadc.s de fcrra
que os preços de cada um dos itens não resultem, após cs ajustes, nexeqJíveis ou
superfaturados.
7.17.8.1. Definido c valor final da proposta, a pregoeira convocará o arrematante para anexa- em
campo próprio do sstema, no prazo de até 24 (vinte e quatro horas, a proDosa oe ~reç~s com os
respectivos valores eadequados ao último lance ofertado.
7.17.9. A proposta deverá ser anexada em conformidade com c item 5.11 deste eta

OBSERVAÇOES:
a) Na hipótese de não haver exoediente na data designada para a rea zaçk dc ato, este será
realizado no primeVo dia ú:il sjbsequente, no mesmo horário.
b) As licitantes en:aninharâo, a:é a data e o horáio estabelecidos paa aoen.ira da sessão
pública, exclusivamente por meio do sistema, a prooosta com a descrição do o~je’o ofertado e o
preço e os documentos de nazi ir.ação.
c) O envio da proposta acompanl-ada da documemação oco-rerá por meio de cha.~e de acesso e
senha.
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as ropostas e os documentos de nabilitaçãc por
eles apresentados, até o térm no do prazo para recebimento.
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certane, ordem de classificacão entre as propcs:as
apresentadas, o que somente ccorrerá após a realização dos procedimento: de negociacão e
julgamento da proposta.
f) Os documentos que co’np3em a proposta e a habilitação da icitante me bor c,assif cada
somente serão disponibilizacos para avaliação 2ela pregoeVa e oa a acesso pjbu:o ap:s o
encerramento do envio de .arces

7.18. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão dc Pregão se~á lavrada ata nrcLrstanciada cue
mencionará os lici:antes creoenciados, as Cartas Propostas escrias e vercais sucessivos, na
ordem de classificação, a a”ál se da documentação exig da para hab litação e os recrsos
interpostos, devendo ser a mesma ob igatoriamente assinada, ac f nal, pela Pregoeira e sua
Equipe de Apoio.

Governo Munic. 1 de Bcturitê/CE
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7.18.1. Ao final da sessão, caso não haja intençãc cc interpcsicão de recuso e o ~re;c fina seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feta pela F’egoe ra a
adjudicação ao lici-ante declaraco vencedor do certame e encerrada a eu9iâo, ap& o q~e. o
processo, dev,dam~n:e ins:ruído. será encaminhaco:
a) à Pregoeira, para fns de aralise e parecer;
b) e depois à(s) Secre aria(s competentes para ‘omologa;âo e subsecjerte frrneiizaç~o da
Contrato.

7.19. SUSPENSÃO CA SESSÂO A Pregoeira podera, para analisar as Caras Prc~osas de ~re;cs e
seus anexos, as amcstras, os documentos de haoilitação ou cjtcs documentos, solidar
pareceres técnicos e suspender a sessão para realização de diligência a ‘im ce coter ndbo’es
subsídios para as suas decisões. 7.19.1- No caso de descoiexão da PREGOEIRA no decorrer da etapa ce lances, se o s ~erna
eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances contirujarão senco recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão da PREGOEIRA persistir por tripa super a’ a
dez minutos, a sessão do pr~ão na forma eletrônica poderá ser su~en~, e einiciada somente
após comunicaçãc expressa aos operadores epresentantes dcs participantes, através de
mensagem eletrônica (Chat) oivu~ando data e hora da reabertura da sessão.

7.20. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propcstas/ofe’tas sera declarado
vencedor o Licitane que, endc atendido a todas as exigêrdas deste ed tal apresentar nie’ior
preço por lote, cu’o objeto do certame a ela se~á adjudicaco, case não haa rterposiçâo de
recurso administraivo.
7.20.1. Não serão consideradas c9ertas ou vantagens nãc previstas neste editai.
7.21.2. A intimação dos atos proferidos pela adrr nistraçãc — Pregoe~ra o... Seretária — será
feita por meio de divLlgação na INTERNET, através do Sistema de ‘regâo E erôr cc dici:a:êes)
da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no “chr’ de nensagem e mediante af..~açâo de :t~ia
do extrato resumioo ou da íntegra do ato no flane 3grafo da Pregoeira ca Prefeitura de Bat rte,
ou Diário Oficial dc Municípic, conforme o caso.

8. RECURSOS:
8.1. Proferida a decisão que decLarar o vencedor, a Pregoeira informara aos oitantes por meio
de mensagem lanca~a no sis:ema, que poderãc interpor recursc, mediata e rnoti,acamerte,
com registro da síntese das suas razões em campc própr o do sistema, prr meic eletrên co,
utilizando para tanto, ecl sivamente, campo oróprio dispon bilizado no s sterria
www.bbmnetlicitacoes.con.br, centro do prazo de até 30 (trinta) mhutos ~icardo os de—jais
licitantes desde logo intimados para, se desejarem, apresertar suas con:rarazões, n~ orazo de
três dias, contado da data ‘mal do prazo do recorrente, assegLrada ‘,ista ined ata dos elemertos
indispensáveis à detesa dos seus interesses.
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão ofeecidos cxc us~amente por “eio
eletrônico, no síto, www.bomnetlicitacoes.com.br opção RECURSO e a ap-esentação de
documentos relati~’os às peças antes irdicadas, se houver, será efet_ada meo an:e protocolo, no
setor de licitações da Prefeitura Municipal, situada à Travessa 14 de Aoril, 5,1’.., Cenzc, Baturté,
Estado do Ceará, das 8h às 12h, aos cuidados da Pregoeira resoonsa.’el oco certarre,
observados os prazos estabelecicos.
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8.3. DA FORMALIZAÇÃO DC RECURSO AMINISTRATFVO (MEMORIAS RECURSAIS):
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccio,ada e’n rnáauina
datilográfica ou impressoa elebtnica, em tinta não laváwl, que preend,arr os seguintes
requisitos:

a) O endereçamento à Fregoeira Oficial da ‘refeitura de Baturite;
b) A identificação precsa e completa do autor e seu representan:e legal acrtanhado
dos documentos comp-obatórios se for o caso, contendo o norne• prenome, estado civil,
profissão, domicílio, nimero do documento de identificação, deÃdarerte dataca,
assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o funcamento jur dico de seu pecico, ind cando quais os rerts ou sjb’ters contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

• 8.3.2. Os recursos interposos fora dos prazos não serão conhecidos.
8.4. A falta de ir:erposição de recurso importará a cecacência do direito cc recurso e a
Pregoeira adjudicará o objeto do certame ao iencedor, na própia sessão. propcn:o à
autoridade competente a horno ogação do proced mento licitatório
8.5. Na hipótese de interposção de recurso, a Pregoeira qiando matver s.ia deosão,
encaminhará os aitos de’idamente fundamentado à autoridade competen-e Ar. 13, J do
Decreto Federal n9. 1O.O24/2C19~.
8.6. 0 recurso contra decisâc da Pregoera terá efeito suspensivo e o seu accih nerto esu :ará
na invalidação apenas dos atos insuscet veis de aprcNeitamento.
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos evertualmente inter~ostos e constatada a
regularidade dos atos praticados a autoridade competente, no in:eresse piolict, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento citat~ o.
8.8.0 acesso à fase de manifestação da intenção cc recurso será assegurado aos c antes.
8.9. Não será corcedido prazo para recursos sobre assurtos meramente protelatár os ou
quando não justificada a intençãc de interpor o recurso pelo proponente.
8.10. Os memoriais deverão estar cevidame~re assinacos po represertarte ~galniente

Q habilitado. Não serão admitidos ecursos apresentados fora do pazo egal e’ou. suosc-tos ~or
representante não habilitado Iegalmen:e ou não identifcado no ~rocesso para ~espcrrder pela
Licitante.
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-a oorhec merto as ‘ctan:es, no
endereço eletrônico https:// icitacoes.tce.ce.go~.br/ - Portal de Licitações aos Municípios do
Estado do Ceará. E ainca no campo próprio cio sistema prorroor. ~cdendc ainda ser
encaminhado no endereço de e-mal: licitabaturte2022@hotmail.com.. cuarido formadc oelo
recorrente na peça recursai

9. DA(S) DOTAÇÃO ~ÓES) ORÇAMENTÁRIA(S)
9.1. As despesas :ecorrentes da contratação do objeto desta licitação corerão à con:a de
recursos específicos consg~accs no vigente Orçamento Municipa . inerente à Secretria
Contratante quanoo da elaocracâo do termo de contrato
9.2. Com base no art. 79, § ~ do Decreto Federal n2 7.892 de 23 de ia,eiro de 2013. q~e
Regulamenta o Sirena de Registo de Preços pre”isto no art. 15 da Lei n~ 8 666 de 21 de nno
de 1993, preceitua: ~Na !ici:aç3o para registro de preços nâo é iecessór,o df)dcar 2 dota;5o

Ccyerno Municipol 4~ Boturité/CE
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orçamentária, que 5z’mente sera exigida para a fcrrnalizaçâo do corltrcrc ou outro ,nsflrrenro
hábil”.
9.3. O Sistema de Registro de Preços irdepende de previsão orçamenta ia. sso po~que não há
obrigatoriedade da contratação, portanto 9~O há iecessidade de se derrostrar a e~stêrcia de
recurso.

10. ESCLARECIMENTOS, IM PUGNAÇÃO, DILIGÉNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1. Até 03 (trêsl ias úteis à data fixada para abertura da sessão oüblica, por rneic eletrôto,
qualquer pessoa fisica ou jut’dica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convoc—Dtório ces:e
Pregão. (Art. 23 do Decretc Federal n2. 10.024/2019)
10.1.2. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebmento do pedido, e poderá reqcisitat subsicios :Q,.mas aos
responsáveis pela elaboração dc edital e dos anexos. (Ar:. 23 § 1~ oo Cecreto Federal n2.
10.024/2019).
10.1.3- As respostas aos pedicos de esclarecimentos serão civulgacas zelo s stena e ~incuLa1o
os participantes e a administração. (Art. 23 § 22 do Decreto Federal -,2. D.c2’J2019).

10.2. DA IMPUGNAÇÃO:
10.2.1. Decairá do d reito oe impugnar os termos do edital de licitação perarte a Ad’rinistracâo
qualquer pessoa por meio eletrôrico, na forma prevista rio ed tal, a-é tês dias úteis a,ter o-es à
data fixada para abertura ca sessão púolica, hipótese em que tal comLnicação não ter? efei:o de
recurso. (Art. 24 dc Decreto Fedeal n2 10.024/2319;.
10.2.2. A impugnação feita temzest[vamente pelo licitante não o in~edira de palicipa do
processo licitatário até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a 9regceira ajx liado ~eIos
responsáveis pela eLaboracâo do edital e dos anexos, decicir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, conado da data de recebimento da impugnação. (Ar.. 2t. § 1~ co Deaetc Feceral
n2. 10.024/2019).
10.2.3.1. A resposta da pregoeira será disponibilizada a todos os n:eressadcs median:e
anexação no sistema e posteriormente disponibilizado no site do Pcr:aI oe .Jctações dos
Municípios do Estado do Ceara - TCE, no sitio: https://l citacoes.tce.ce.go~.br~.
10.2.4. A concessão de efei:o suspensivo à impugnação é medca e~cepciona e ceqera ser
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. (Art. 2t § 2~ co Decretc Federal n2.
10.024/2019).
10.2.5. Acolhida a zetiçâo de impugnação corcra o ato con~oceódo cue irnoor.e em
modificação dos termos dc ed~ta será designada rova data para a rea ização do certame, e~ceto
quando, inquestioravelme’ite. a alteração não afe:ar a formulação das Caras ‘roçostas. (AE. 24
§ 32 do Decreto Fede aI n2 10.024/2019).
10.2.6. Qualquer modificação neste ed tal será divulgada pe a mesma forma cI.ie se ceu ao texto
original, exceto quando, inquestonavemente, a alteracão não afetar a forrula;ãc das Cartas
Propostas

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLAFECIMENTO:

Governo Municipal de Eoturité/CE
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10.3.1. Somente serão acei:as solicitações de esclarecimentos, ou impLgnacêes mediante
petição confeccionada em máqu na datilográfica oi impressora eletrônica, e-ri tirta n~c lavavel,
que preencham os seguintes equisitos:
1-o endereçamento a Pregoeira ca Prefeitura de Baturité;
II- a identificação orecisa e completa do autcr e seu representante egal aconpanhado dos
documentos comprnbatórios se for o caso, conteido o nome, prenome, estaco civi, pro9ssão,
domicílio, número do documento de identificação devidameríte datada. ass “ada e pro:occ ada
na sede da Pregoeira da Prefeitura de Baturité, dentro do prazo editalícia;
111-o fato e o fundamento j irícico de seu pedido, indicando quais os iteis ou sLbitens ciscLfidos;
1V-o pedido, com suas especi~ cações.

10.4. DILIGÊNCIA:
10.4.1. Em qualquer fase dc procedimento icitatário, a Pegoei-a ou a ajtoricaoe su~rior,
poderá promover d ligências no sentido de obter esclarecrentos, confirmar irfornacëes ou
permitir sejam saradas falhas formais de documentação cue conp errenten a iszrJç~ do
processo, vedada a inclusãc posterior de documento ou informacãc que devena corstar
originariamente da Carta Poposta, fixando o prazc para a resposta
10.4.2. Os licitantes notificados para prestar quais— .ier esclrecimentcs ad’cionais de~’erão ‘azê
lo no prazo determirado pela pregoeira, sob pena de desclassi9cação/inabilita;ão
10.5. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO CE BATLRITÉ/CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualq ~er etapa do processo.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
.1. As obrigaçõec decorren:es da presente licitatão serão formalizacas mediante Iabsratua da

respectiva ATA DE REGI~RD DE PREÇOS, sabscrita pelo Mun cíp o at-a.’és da Secretaria
Gestora, represen:ada pe4o Ordenador de Des~esa, e o(s) Iicitan:e(s) ~.encedor(es), cue
observará os termos da Lei r.2 8.666/93, da Le ~ ~ 1O.52C/02, ceste edital e dena s normas
pertinentes.
11.1.1. Integra o presente nErumento o modelc ca Ata de Registro de preços (ANEC IV a ser
celebrada.
11.1.2. Os licitantes além das obrigações resul:antes da observânc a da Legis açãc apIic~vei
deverão obedecer as disposiØes elencadas na Ata de Registro de Preçcs anexa a este edital
11.2. Homologada a 1 citação pe a autoridade competente, c Município de Baturité convccará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registo de Preços, que fvmará c comoromisso para
futura contratação entre as partes, pelc prazo pre~ sto, nos termos do —odeio qie htegra este
Edital.
11.2 1 O Licitante ‘Iencedor terá o prazo de 5 (cinco) d as úteis, cortaco a par r ca convocação,
para subscrever a A:a de Registo de Preços. Este prazo pocerá ser ~rorrogado urna vez, por
igual período, quardo solidtado pelo Licitante Vecedor duante o se~ transcurso e desce que
ocorra justo motivc aceito oe o Municípo de Baturté.
11.2.2. A recusa injjstificaca ou a carência de justo motivo da ~encedc-a de n~o fcriralizar a Ata
de Registro de Preços, no orazo estabelecido, suje tará a Licitante à aolicaçâc das oer.a cades
previstas neste Edita
11.2.3. Se o licitante vencedor n~o assinar a Ata cc Registrc de Preços o p’azo estaoe ec co e
facultado à administração municioal convocar os citantes remanescen:~s, -espetada a o-cem

Governo Municipai de Saiu itd/CE
Praça do Motriz S/N. Poiocio E’,tre Rios Ce,tro.

CEP 6’750 1.11 C ~Jn°O7 87343~OOO1 08
,sT~i1



de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos cci- vistas à ob:e,ção
de melhores preços prese-vado o interesse públ co e respeitados os vaicres er~maocs oaa a
contratação previscs na plani ha de custos anexa ao Proeto Básico.
11.2.4. Os contraos de fcrnecimento decorrenes da Ata de Re€istrc de Pre:cs serão
formalizados de acordo ccmc c estabelecdo na Minu:a do Termo cc Co-tato (4P~D(0 ~‘ e
ainda com o recebirrento ca Autorização de Compra e da Nota de Em~e-no pela cetertora
11.2.4.1. A Nota de Empe’ihc será encaminhada ao 12 classificado para cada _ote da 4-2 de
Registro de Preços. cuandc da necessidade do fornecimento do produto.
11.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a ass natura da Ata de Registo de 2reços e
Termo de Contrato.
11.3. Incumbirá à adminirraçãc providenciar a :ublicação co e~tratc da Ata de Regisuc de
Preços nos quadros ce avi:o dos orgãos públicos runicipais, na foma pre’cs-a ra Le O-gânca

• Municipal. O mesmc procedirnerto se adotará com -elação aos possíves termos aditi.,os.
11.4. A Ata de Reg~stro de Preços só poderá ser alterada em conformicade oo’i o oispos:c ros
artigos, 57, 58 e 65 ca Lei r.2 8.666/93.
11.5. O licitante, cuando ce ebrada a Ata de Regstro de Preços fica obrigado a acetar. nas
mesmas condições pactuadas, os acréscimos c.. supressões quan:tati’vas QLC se ttzrem
necessários, a criterio da adminstração pública -espei:arco-se os lir-ites o’e1istos ia Le i.2

8.666/93 e alterações pcsteriores, até 25% virte e cinco pcr certo) do ~.aIo~ rná:~imo
consignado na Ata de Registro de Preços.
11.6. A Ata de Registro de P’eços produzirá seus jurídicos e egais efetos a oartr data de sua
assinatura e vigerá PELO PPAZD DE 12 (DOZE) MESES.
11.7- A Ata de Reg s:ro de Zreços não obriga o Município a f rmar qjalqier coqtratacão nen ao
menos nas quanticades estradas, podendo ocor-e’ 1 citações especi’icas para aquisição do(s)
objetos(s), obedecica a legis1açâo pertinente, sendo assegurada ao cetertcr dc egs:ro a
preferência de fornecimento, em igualdade de cord ções.
11.8. O direito de preferência de que trata o svbitem anterior pc’oe-á ser exercido oelo
beneficiário do registro, quandc o Município oo-ar pela aquisição do objeto aio preço está
registrado, por outo meio egalmente permitido, que rão a Ata de Registro cc Preços. e o preço
cotado neste, for igual ou sapericr ao registrado.
11.9.0 preço registrado e os ewectivos fornececores serão divulgados io qjadro de avsos da
Comissão de Licitação da Pre’eit.~ra de Baturité e ficarão à cisposição curan:e a .igência da Ata
de Registro de Preços.
11.10. O Municípic monitora-á, pelo menos trimestalmente, os preços cos orodu:os. av’alLará o
mercado constantemente e poderá rever os p-eços reg strados a quaique :errpo em
decorrência da recução dos orecos praticados no nercado o~ de ‘atc que e’eve os :us-os 00$

bens registrados.
11.11. O Município convocará c fornecedor para negociar o preço eg s:raco e adequá-c ao
preço de mercadc, sempre que verificar que o zweço registrado estvr acima dc preço de
mercado.
11.12. Antes de receber o pecido de fornecimento e caso seja frtstraca a negociação o
fornecedor poderá ser iberaco do compronisso assunido, caso comprove ned a,te
requerimento fundamento e apresentação de comprovartes, que ião poce cjmor - as
obrigações assumidas, devido ac preço de mercado tornar-se superio- ao peco -egistraco, oor
fato superveniente /
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11.13. Em qualquer nipótese os preços decorre’tes da rev são não ~oderão Jtra;assar aos
praticados no mecado, rantendo-se a diferença percentual apurada entre o ialor
originalmente constante da Carta Proposta do forecedor e aquele vigente r’c nercaco à época
do registro — equação ecorôrico-financeira.
11.14. Para efeito de defiriço do preço de mercado serão consideraocs os pre:os q~e forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pe o Municíp o para dete’minado _CTE
11.15. Não havendo êxito nas negociações ccn o primeiro colocado, c Munic~’c pcderá
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Regstro oe seus Peços, nas
mesmas condições cc 12 colccaco ou revogar a Ata de Registro de Preçcs ou parte deLa.

12. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS:
12.1. Conforme descr çâo cetalhada no Termo de eferência — Anexo 1 oeste eaita

13. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
13.1. O pagamentc será realizado ao fornecedor. quando regularmente solid:adcs os bens pelo
MUNICÍPIO, na pro~orção da entrega dos oens licitados, segundo as aL:oriza;ões de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de con’orm’dade com as notas fscais/fa:uras
devidamente atesadas pelc Gestor da despesa, acompanhadas das Cert d~es Fedra s,
Estaduais, Municipais e Traba hista, todas atualizadas, observ~Jas a ccnd’ções da Carta Propcsta
e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste nstrumento.
13.2. Por ocasião ca entrega dos produtos, o fornecedor deveá ap-ese~tar recibe em C2 (d,~as)
vias, além das respectivas :aturas e Nota Fiscal. Pra cs produtos objetcs deste cer:ame, deverá
ser emitida Fatura e Nota Fiscal oor Anexo em nome da Prefeitura Mur cipa de Batjrité, com
endereço na Praça da Matriz, SJN, Palácio Entre Rios, Centro, Batumé/CE — EP 62 76C 000,
inscrita no CNPJ so-o o n2 0’.38]343/OCO1-08.
13.3. O pagamerto será &etuado em até SC (trinta) d.as após o encaminhamerto da
documentação tra:ada neste subitem, observadas as disposições ed talícias atrajés de crédito

Q na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.13.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as nforrnações q~e motvara-n &.a reje ção,
contando-se o prazo para pagamento da data da s_a reapresentação.
13.3.2. Para cada D-dem de Compra/Autorizaçãc de Fornecimento, o forrecedor deverá emitir
uma única nota fiscal/fatura.
13.3.3. Por ocasiâc do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certoões apresentadas,
para verificação de todas as condições de regulancade fiscal e trabalhista
13.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fa7enda pública, a CONTRAADA será
comunicada por escrito para cue regularize sua s;t~ação, no prazo estabelecido celo ML NIC’PID,
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco: dias cieis. soo pera de
aplicação das penatidades cabíveis.
13.3.5. Nenhum pagamen:o isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obriga;ões,
nem implicará aceitação defin ti~a do fornecimerto
13.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01
(um) ano de seu reg stro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice ISP-M da Fundação
Getúlio Vargas.
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13.5. Na hipótese de sobrevrem fatos imprevisive s, ou previsíveis porér dé ccnsequê-icias
incalculáveis, retardadores ou irpediti~os da execução do ajLstaclc, 01. ainda, eri caso de Lo__a
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ccrfigurando álea econômica enac’xEirá~ a e
extracontratual, poderá, mediante prccedimento administrativo orde es~c demors:raca tal
situação, e antes de recebida a ordem de compra, sr restabelecida a re~aãc cue as pares
pactuaram inicialmente en:re os encargos do cortratado e a retribu çãc da Aornirustração para a
justa remuneração do fonecinento, objetivando a manu:enção dc’ equil~br o econômico-
financeiro inicial do contrro na forma do artigo 65, II, úd~ da Lei Zedeai ~ ~.6€’6/93, &terada
e consolidada.
13.5.1. Os preços egistracos q...e sofrerem reauste/reequdíorio não - :apassarão acs p-e:os
praticados no mercado, mantendo-se a difeença percentual aourada eltre o valor
originalmente constante da Carta Proposta e aque e vigente no mercado à época do egistrc.

Q 13.5.2. Caso o preço registrado seja superior à flédia dos preços de mercadc, c MUNICÍ’IOsolicitará ao Fornecedor, mediante corespondênda, redução do preço regstraco, de forma a
adequá-lo a definiçãc do parágrafo único.
13.5.3. Fracassada a negoc açãc com o primeiro colocado o MUNICÍP O co-riocará as demais
empresas com preços registrados para o lote, se for o casc, ou ainda 05 fcrnecedo-es
classificados, resp~itado as condições de fornecmento, os preços e os ~razcs dc primeiro
classificado, para redução do preço; hioótese em que poderá ocorrer alteraç3es na ordew de
classificação das en~resas com preço registrado.
13.5.4. Serão ccnsiderados compatíveis com os ce mercaco os preçcs reg•straoos que ferem
iguais ou inferiores à média caqueles apurados pe!a Secretaria Gestora i’Tteressaca da Prefeitura
de Baturité.

14. DAS SANÇÕES
14.1-O licitante que convocado dentro do prazo de ~‘aIidade da sua Carta Proposta, rão celebrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação fa sa exigica para c certane,
ensejar o retardanento da execução ce seu objeto, não mantiver a Carta Propora ou larce,

Q falhar ou fraudar ra execução do contrato, compcrtar-se de modo inicfrec ou cometer fraude
fiscal, ficará impedido de lidtar e contratar com o Município de Bat’.rité e será descredenciado no
Cadastro da Prefeitura de Baturité pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem preju(zo de aol cação das
seguintes multas e das demais cominações legais:
14.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valcr da contratação no caso c~e
a) recusar em celebrar con:rato cuando regularme’ie convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na exec ção do cortrato;
e) comportar-sede modo inid3rieo.
14.1.2- multa moratória de D,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do
serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, casc sea inerior a 30
(trinta) dias, no caso de retardarrento na execução do contrato;
14.1.3- multa moratória oe 20% (vinte por cento) sobre o valor con:-atacc, ,a nipátese de
atraso superior a 30 (trinta dias na prestação do serviço licitado.
14.2- Na hipótese de atc lícito, outas ocorrêrcias que oossam acarretar transtorncs ao
desenvolvimento co contrato, ás atividades da acm~nis:raçãc, desde cue nâo ca ba a aplicação
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de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do Icitante de q~alouer cas obrigações
definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complemerrem rão
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demas sanções ore;istas
na Lei n2 8.666/93 alterada e consolidada, e na Lei n.9 10.520/02, as seguintes :enas:
14.2.1- advertência;
14.2.2- multa de até 5% (cihco por cento) sobre c valor contra:ado
14.3- O valor da multa aplicada oeverá ser recolbico ao Tesouro Munic pai no prazo de 5 (c nco)
dias a contar da rotificação ou decisão do recurso, por meo de Docurner:o de Arecacação
Municipal — DAM.
14.3.1- Se o valor da multa rão :or pago, ou depositado, será automaticamen.e descontaco do
pagamento a que a Contra ada fizer jus.
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o va or devioc será

Q cobrado administrativamente o.~ inscrito como Dívida Ativa do Mjn’cípio e cob-aco medianteprocesso de execucãc fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4- A inexecução total cu paoial do contratc enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei.

15. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO:
As sanções serão aplicadas a~s regular processo administrat’r,o, assegrada a ampla defesa e o
contraditório.
15.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado c direi:o ao conraditár’o e à am:la
defesa, garantidos os segu’ntes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivanente de mul:a e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimerto de lici:ar e contratar com o Mjricípio de
Baturité e descredenciamento rio Cadastro da Pre eitura de Baturite pe o prazo de até 05 (cinco)
anos.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÂC:
16.1. As licitantes detem observar e a contratada ceve observr e fazer observar, ocr seus
f.rnecedores e subcontratados, se admitida subccntrataçâo. c mais alto padrâo cc &ioa curarte
todo o processo de licitação, ce contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos deste item, definem-se as seguintes ptã:icas:
a) “prática corrupta” ofe”ecer, dar, receber ou solicitar, direta ou irdir&amente, qualquer
vantagem com o objetivo oe nfLenciar a ação de servidor público no processo de Iicfta~o ou na
execução de contrato;
b) “prática frauduienta”: a falsificação ou omissão dos fatos com o objet%t de influenciar o
processo de licitação ou de exec~içãõ de contrato:
c) “prática conluiada”: escuematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mas Ictanzes,
com ou sem o conhecimento de representartes ou prepostos d’o õrgãc Iictaccr. visando
estabelecer preços em níveis art ficiais e nã~-compet tivos;
d) “prática coerciti~a”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou iridireramente, às pesscas
ou sua propriedade, visanoo a in9uenciar sua part cipação em um processo citatõrio ou afetar a
execução do contrato.
e) “prática obstruti~’a’
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(1) destruir, falsificar, altrar ou ocu tar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organisnc financeiro multilateral, com c objetivo de impedir matera mente a
apuração de alegações de pratica prevista neste subiten;
(2) atos cuja intenção seja irr.~edir materialmente o exercício do d reito de o organis~no
financeiro multilateral pronover inspeção.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. As normas que discip inarr este Pregão serão sempre interpretacas em £evoc da amnlia:ão
da disputa entre os interessacos, atendidos o interesse público, sem compro~etmen:o da
segurança e do regular funcionamento da adminis~ação.
17.2. Os casos o—iissos poderão ser resolvidcs pela Pregoeira durante a sessão e o&oca)
Ordenador(a) de Despesa. en cutro caso, mediante aplicação dc coput do art 54 da Lei n.2
8.666/93.
17.3. O não atendimento oe exigências formais não essenciais não importará 90 a’astamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a e≠ata comveensão da s.~a
Carta Proposta durante a rea ização da sessão pública deste ‘regão.
17.4. A adjudicação e a hcmoogação do resjtado des:a Iicitaçãc não impi ca-á direto à
contratação.
17.5. Nenhuma indenização será devida às licitar:es pela elaboração ou pela a~resentação de
documentaçâo referente ao presente edital.
17.6. A Homologacão do oreserte procedimentc será de competência do(a) Ordenador(a} de
Despesa.
17.7. Na contagerr dos prazos estabelecidos nes:e edital, exclji-se o da de início de contagem e
inclui-se o dia do venci-nen:o, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em d~a de
expediente norma no Munic pio. exceto quando for expressamente esiabelecdo em contar o.
17.8. Para dirimir, —a esfera judicial, as questões o- undas do oresente edital sera torpe-ente o
Foro da Comarca oe Baturhé,’CE.

Q 17.9. Cópias do Edital e Anexos serão fornecidas, nos ho-á-ios de 08h às 12h. ro endereco:Travessa 14 de Abril, 5, N Centro, Baturité/~E, ficando os autos do presente processo
administrativo de Pegão à disposição para vistas e conferência dos interessados.
17.10. Poderão ser obtidas informações, ainda, peo email: Iici:abaturite2Q22~’noimai .co’~n
17.11. A versão completa dc eStaI também poderá ser obtida junto ao portal de Ictações do
Tribunal de Cortas — TCE, no endereço eletrônica nttps://l citacoes tce.ce.go~.br/ e
https://www.baturite.ce.gov.br/
17.12. Todas as normas inerentes às contratações dc objeto deste certarne~ &scririnadas 90

Anexo - Termo de Referência deste Instrumento Convocatorio deverão ser minucicsane~te
observadas pelos hcitantes quando da elaboração de suas Cartas Propostas.
17.13. No interesse da Adrninistação Municipal e sem que caiba às 1 citantes q~aIquer :ioc de
indenização, fica asseguraca a autoridade competente:

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da ~reserte licitação,
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

• Anular ou evogar, no tcdo ou em parte, a presente licitação, a quaquer tempo, &sto
dando ciência aos interessados mediante publicação na imprensa oficial.

17.14. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarec rrentcs soore o
disposto no presente edital zeverão ser oQjeto de consulta, por escrto, à Pregoeira (endereço
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mencionado no Edrta ), até 03 (três) dias correntes anterio~es à data fixada rara a rea iza;âc da
Licitação, que serão respondidas, igualmente nor escrito, depos de esgctaon o praz: de
consulta, por meic de no-a ce esclarecimento a ser aiexaco ao Poral ce _ict:açâo — 2E -

https://licitacoes.tce.ce.go”.&/, ro campo corres~ondente. (A-t. 40, mc so VII da e 8 666/93).

Batjr .éICE, 27 de abri de 2322.

i%ra~~ ‘~
OFICIAL DO MUkICÍPIC DE BATUFITE/CE
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